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ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO

CAMPUS DE ALTO ARAGUAIA

COLEGIADO REGIONAL


RESOLUÇÃO Nº 03/2006, DE 7 DE JULHO DE 2006

Dispõe sobre Regimento Interno do Colegiado Regional do Campus de Alto Araguaia.

O Presidente do Colegiado Regional, do Campus Regional de Alto Araguaia da Universidade do Estado de Mato Grosso – UNEMAT, no uso de suas atribuições legais, e considerando a decisão tomada em Reunião Ordinária do Colegiado Regional realizada em 7 de julho de 2006,

RESOLVE:

Art. 1º. Definir a composição, a competência e o funcionamento do Colegiado Regional do Campus Universitário de Alto Araguaia, conforme o que segue:

TÍTULO I

DA COMPOSIÇÃO

Art. 2º. O Colegiado Regional, órgão de administração regionalizada dos Campi Universitários, instância superior do Campus, com funções consultivas e deliberativas, é o responsável pelo acompanhamento e avaliação da execução de suas políticas educacionais e administrativas, sendo constituído pelos seguintes Conselheiros:

I. Coordenador do Campus;

II. Chefes de Departamento do Campus Universitário;

III. 2 (dois) representantes do Corpo Docente de cada Departamento;

IV. 1 (um) representante do Corpo Discente de cada Departamento;

V. 1 (um) representante dos Servidores não docentes proporcional ao número de Chefes de Departamento.

Art. 3º. O Coordenador Regional do Campus e os Chefes dos Departamentos são Conselheiros natos do Colegiado Regional.

Art. 4º. O Coordenador Regional do Campus presidirá Ad Hoc o Colegiado Regional, tendo apenas o voto de qualidade.

Art. 5º. O Secretário Geral será um dos Conselheiros empossados, sendo eleito por maioria simples dos votos na Primeira Reunião Ordinária do Colegiado Regional.

§ 1º. A eleição do Secretário Geral será realizada imediatamente após a posse dos Conselheiros.

§ 2º. Caso não haja manifestação de Conselheiros para a função de Secretário Geral, será indicado, pelo Presidente, um Conselheiro empossado para assumir a função.

TÍTULO II

DA ELEIÇÃO E DO MANDATO

Art. 6º. Poderão se candidatar à função de Conselheiro do Colegiado Regional:

I. Segmento Docente: todos os professores efetivos e/ou contratados por tempo determinado que estejam desenvolvendo atividades de ensino, pesquisa e/ou extensão.

II. Segmento Discente: Todos os Acadêmicos regularmente matriculados, excetuando-se os que se encontram nos dois semestres ou no último ano letivo.

III. Segmento Servidores Administrativos: Todos os Servidores de nível fundamental, médio, técnico ou superior, efetivos e/ou contratados por tempo determinado, em atividade regular no Campus.

Art. 7º. Os Conselheiros eleitos tomarão posse na primeira reunião ordinária do Colegiado Regional.

Art. 8º.  Os mandatos dos membros que de tratam os incisos I e II do Art. 2º serão concomitantes com o exercício dos seus respectivos cargos, e dos demais, de 01 (um) ano, admitindo-se uma única reeleição.

TÍTULO III

DA COMPETÊNCIA

Art. 9º. Dentre outras atribuições fundamentadas na legislação pertinente em vigor, compete ao Colegiado Regional:

I. Exercer a jurisdição do Campus em matérias didático-científicas, administrativas, financeiras e disciplinares respeitadas as instâncias;

II. Discutir e aprovar a política interna das questões do ensino, pesquisa, extensão e gestão;

III. Aprovar o Plano Anual de Atividades do Campus;

IV. Acompanhar a execução da Política educacional da UNEMAT, propondo medidas que julgar necessárias ao seu aperfeiçoamento e desenvolvimento;

V. Responder a consultas de Reitoria da UNEMAT relativas ao funcionamento do Campus;

VI. Elaborar e aprovar seu Regimento Interno;

VII.  Aprovar semestralmente o Calendário Escolar;

VIII.  Apreciar e aprovar a Prestação de Contas e o relatório anual da Coordenação Regional e dos Departamentos.

IX.  Homologar a lotação de professores nos respectivos cursos;

X. Discutir e aprovar em que projetos e/ou atividades será aplicado o orçamento do Campus.

XI. Discutir e aprovar propostas de criação, modificação e extinção de cursos, departamentos, funções e órgãos administrativos do Campus.

TÍTULO IV

DA CONVOCAÇÃO PARA AS REUNIÕES

Art. 10. A convocação para as Reuniões Ordinárias será feita por escrito e divulgada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, nela devendo constar explicitamente a pauta da reunião.

Art. 11. Para as Reuniões Extraordinárias, o prazo de convocação será de 24 (vinte e quatro) horas, devendo a pauta limitar-se, neste caso, à discussão e à votação da matéria objeto da convocação.

TÍTULO V

DAS REUNIÕES

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12. O Colegiado Regional reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que forem convocados pelo Presidente ou por ¼ (um quarto) de seus Conselheiros. 

Parágrafo Único. As reuniões serão abertas, sendo que todos terão direito à voz, e somente os Conselheiros direito a voto.

Art. 13. O Colegiado Regional reunir-se-á com a maioria de seus Conselheiros e o comparecimento terá caráter prioritário sobre outras atividades acadêmicas e administrativas.


Parágrafo Único. A ausência não justificada de quaisquer de seus Conselheiros a três reuniões consecutivas ou a cinco justificadas, ainda que alternadas, no período de um ano, implicará pedido às instâncias indicadoras de substituição da representação.

Art. 14. O Secretário Geral distribuirá aos Conselheiros, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, a pauta da sessão Ordinária acompanhada de cópia da ata da Reunião anterior e, sempre que possível, com cópia dos Pareceres e outros documentos essenciais à apreciação dos assuntos ou processos constantes da pauta.

Parágrafo Único. Assuntos não constantes da pauta poderão ser incluídos para discussão e decisão, mediante a concordância da maioria simples dos Conselheiros presentes, desde que inclusos como último ponto constante da pauta.

Art. 15. As atas serão disponibilizadas no endereço eletrônico do Campus.

Art. 16. O Presidente detém o poder disciplinar das Reuniões, excercendo-o no interesse do bom andamento dos trabalhos e da preservação da sua ordem, respeitadas as atribuições do Colegiado Regional.

§ 1º. Em caso de Reunião Extraordináia convocada por  ¼ dos Conselheiros, não havendo o comparecimento do Presidente nato, será eleito um dos Conselheiros natos para presidir Ad Hoc a reunião. 

§ 2º. Não havendo Reunião Ordinária ou Extraordinária por falta de quorum, será convocada pelo mesmo processo nova Reunião, observando o intervalo mío, observando o intervalo m[inimo de 48 (quarenta e oito) horas.nimo de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 3º. Verificada a presença de número legal, o Presidente abrirá a Reunião, que se iniciará pela discussão e votação da Ata da Reunião anterior.

§ 4º. Aprovada a Ata, o Colegiado Regional iniciará seus trabalhos apreciando a matéria do Expediente e, em seguida, a Pauta.

Art. 17. As deliberações do Colegiado Regional serão tomadas por maioria simples de votos dos Conselheiros presentes.

CAPÍTULO II

DO EXPEDIENTE

Art. 18. O expediente terá a duração máxima de 30 (trinta) minutos, e se destina ao trato de:

I. comunicações, explicações, mensagens, ofícios, cartas, telegramas, moções e propostas;

II. pedidos de licença e justificação por faltas dos Conselheiros;

III. pedidos de inclusão de matéria na Pauta da Reunião;

IV. manifestação ou pronunciamento dos Conselheiros inscritos para falar, após esgotados os assuntos dos incisos I, II, III, e IV.

§ 1º. As moções e propostas que, por sua natureza, não estejam compreendidas no inciso III, e os pedidos de licença, serão submetidos à votação na mesma Reunião.

§ 2º. Não se tratará, no Expediente, de nenhuma matéria constante da Pauta.

CAPÍTULO III

DA PAUTA

Art. 19. Findo o Expediente, passar-se-á à deliberação da Pauta.

Art. 20. As matérias serão incluídas na Pauta por determinação do Presidente, que harmonizará os critérios de antigüidade e importância.

Parágrafo Único. Entende-se por matéria um determinado conjunto ou processo ou um conjunto de assuntos ou processos da mesma natureza. Quando a matéria compreender vários assuntos ou processos, cada um destes será considerado um item.

Art. 21. O Presidente poderá estabelecer preferência para discussão ou votação de determinada matéria ou item da pauta, bem como, a pedido de qualquer Conselheiro, submetendo o pedido à deliberação do Colegiado Regional.

Art. 22. Cada Conselheiro poderá discorrer sobre a mesma matéria ou item da Pauta, no máximo, por 5 (cinco) minutos, prorrogáveis a critério do Presidente, obedecendo ordem de inscrição mediante pronunciamento.

CAPÍTULO IV

DO PEDIDO DE VISTA

Art. 23. O pedido de vista de matéria ou item constante da Pauta poderá ser feito por qualquer Conselheiro, desde que haja justificativa para tanto.

Art. 24. Os assuntos ou processos retirados da Pauta, em virtude de pedido de vista, serão devolvidos à Secretaria Geral no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da documentação pelo interessado, acompanhados do pronunciamento emitido pelo Conselheiro requerente.

§ 1º. A inobservância de prazos implicará infração disciplinar e funcional, nos termos da legislação aplicável ao servidor público ou ao agente a ele equiparado.

§ 2º. O Secretário Geral informará o Colegiado Regional sobre o não cumprimento dos prazos indicados, para os efeitos do § 1º.

§ 3º. No caso de a matéria se revestir de relevância ou urgência, poderá o Presidente ou o Colegiado Regional fixar prazo menor ou maior para a devolução.

Art. 25. Toda vez que ocorrer pedido de vista, o Presidente indagará ao Colegiado Regional se mais algum Conselheiro também deseja ter vista do assunto ou processo.

CAPÍTULO V

DA QUESTÃO DE ORDEM

Art. 26. Considera-se questão de ordem toda dúvida sobre a interpretação ou aplicação do Regimento Interno, na sua prática ou relacionado com o Estatuto da Universidade, ou sobre a inobservância de expressa disposição do Regimento Interno.

§ 1º. As questões de ordem serão formuladas com clareza e com a indicação precisa das disposições que se pretende elucidar ou cuja inobservância é patente, sob pena de o Presidente não permitir a continuação de sua formulação.

§ 2º. Durante a discussão da pauta somente podem ser formuladas questões de ordem ligadas à matéria que esteja sendo discutida ou votada.

§ 3º. Caberá ao Presidente resolver as questões de ordem ou delegar ao Colegiado Regional a sua solução.

CAPÍTULO VI

DO APARTE


Art. 27. O aparte é a interrupção do orador para indagação ou esclarecimento relativo à matéria em discussão, e não ultrapassará a 1 (um) minuto.


§ 1º. O Conselheiro só poderá apartear se houver solicitado o aparte ao orador, e este o houver permitido.


§ 2º. Não será permitido aparte:

I. paralelo ao discurso ou como diálogo;

II. por ocasião de encaminhamento de votação;

III. quando o orador declarar, previamente, que não o concederá de modo geral; ou

IV. quando se tiver suscitado questão de ordem.

CAPÍTULO VII

DO ENCAMINHAMENTO DA VOTAÇÃO


Art. 28. Encerrada a discussão, ninguém poderá fazer uso da palavra, senão para encaminhar a votação e pelo prazo máximo de 2 (dois) minutos.


Art. 29. O encaminhamento da votação é medida preparatória desta e só se admitirá com relação a item ou matéria da Pauta e para o fim de esclarecimento do Colegiado Regional.


Art. 30. A matéria que abranger vários assuntos ou processos poderá ser votada em bloco,  salvo destaque de determinado item, desde que a opção por se votar em bloco tenha sido aprovada pelos Conselheiros.

CAPÍTULO VIII

DA VOTAÇÃO


Art. 31. Os processos de votação serão:



I. simbólicos;



II. nominais: ou



III. secretos.


Art. 32. As matérias ou itens não destacados da Pauta serão votados, globalmente, pelo processo simbólico, antes da apreciação dos destaques solicitados.


Art. 33. O processo comum de votação será o simbólico, salvo dispositivo expresso, proposta do Presidente ou requerimento de Conselheiro aprovado pelo Colegiado Regional.


§ 1º. Se o Presidente ou algum Conselheiro tiver dúvida quanto ao resultado proclamado, pedirá imediatamente verificação, que será realizada pelo processo nominal.


§ 2º. Será permitido ao Conselheiro, após a votação, fazer sumariamente declaração de voto, ou entregá-la por escrito, durante a Reunião, ao Secretário Geral, que dela dará conhecimento ao Colegiado Regional e registrará em Ata.


Art. 34. Na votação nominal, os Conselheiros responderão “sim”, “não” ou “abstenção” à chamada feita pelo Presidente, anotando-se as respostas e proclamando-se o resultado final.


Art. 35. A votação secreta será realizada quando:

I. se tratar de interesse diretamente relacionado a qualquer professor ou técnico do Campus, quando solicitada pelo interessado ou qualquer Conselheiro, mediante aprovação do Colegiado Regional;

II. outros assuntos, mediante proposta de qualquer Conselheiro, devidamente justificada, e mediante aprovação do Colegiado Regional.

Parágrafo Único. A votação secreta será feita mediante cédulas manuscritas à vista do Colegiado Regional, e apuradas pelo Presidente e pelo Secretário Geral.

Art. 36. Qualquer Conselheiro poderá apresentar seu voto por escrito, para constar na Ata.

Art. 37. Salvo disposição em contrário, e observando o “quorum” para deliberação, será considerada aprovada a matéria ou item que obtiver a maioria dos votos favoráveis, independentemente do número de abstenções e votos nulos ou em branco apurados.

CAPÍTULO IX

DA ATA DA REUNIÃO


Art. 38. De cada Reunião do Colegiado Regional lavrar-se-á Ata, que será lida, discutida e aprovada na reunião seguinte. 



Art. 39. O Secretário Geral lavrará a Ata da Sessão, da qual constará:

I. A natureza da reunião, o dia, a hora, o local de sua realização e o nome de quem a presidiu;

II. Nomes dos Conselheiros presentes, bem como dos que não compareceram, consignando, a respeito destes, a circunstância de haverem ou não justificado a ausência;

III. Caso haja discussão sobre a Ata e necessidade de retificação, será votada e encaminhada ao Secretário Geral por escrito;

IV. O Expediente;

V. As conclusões dos pareceres, a síntese dos debates e o resultado da deliberação de cada matéria ou item, com respectiva votação. O registro, em Ata, na íntegra, ou em resumos, só se verificará quando encaminhados ao Secretário Geral, por escrito;

VI. Os votos apresentados por escrito;

VII.  As propostas apresentadas por escrito; e

VIII.  As demais ocorrências da Reunião.

TÍTULO VI

DOS ATOS EMANADOS DO COLEGIADO REGIONAL


Art. 40. O Colegiado Regional manifesta sua vontade mediante:

I. Resolução; 

II. Parecer;

III. Recomendação.


§ 1º. O Parecer limitar-se-á à matéria específica e será conclusivo quando de domínio do Colegiado Regional, e de encaminhamento quando houver dúvida ou exigir apreciação técnica e/ou legal em outra instância, podendo haver, existindo disponibilidade orçamentária e financeira efetiva, a contratação de consultoria e/ou assessoria especializada para fundamentá-lo, caso não se consiga-a a título cooperativo. 


§ 2º. A Recomendação é uma sugestão, advertência ou aviso a respeito do modo e forma de execução de um serviço ou atividade, ou sobre a conveniência ou oportunidade de se adotar determinada providência. 


Art 41. O Coordenador Regional poderá editar Resoluções e Pareceres Ad Referendum do Colegiado Regional, em se tratando de matérias relevantes e inadiáveis, para evitar qualquer tipo de prejuízo aos interessados, de acordo com o interesse público, submetendo-os à homologação ou não do Colegiado Regional na própria Reunião Ordinária que, rejeitando-os, deverá estabelecer as medidas exigidas para contemplá-los nos seus efeitos durante sua vigência, no que couber.

TÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42. Das decisões do Colegiado Regional caberá recurso protocolado na Coordenação Regional no prazo máximo de 15 (quinze) dias, que será encaminhado às instâncias competentes num prazo máximo de 5 (cinco) dias.

Art. 43. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Colegiado Regional, que poderá valer-se, subsidiariamente, do que é estabelecido no Estatuto da UNEMAT e nas normatizações que disciplinam a matéria, respeitada a legislação constitucional, complementar ordinária e regulamentar federal e estadual, no que couber.

Art. 44. Este Regimento entra em vigor na data de sua aprovação. 

Sala de Reuniões, Universidade do Estado de Mato Grosso - Campus Universitário de Alto Araguaia, Alto Araguaia, 07 de julho de 2006.

Prof. Ms. OSMAR QUIM

Presidente do Colegiado Regional

Prof. Esp. TONI AMORIM DE OLIVEIRA

Secretário do Colegiado Regional
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